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Novidades direito Bancário 
e Financeiro e Mercado de Capitais 
2º trimestre 2019
Divulgamos a nova edição da newsletter direito Bancário e Financeiro e Mercado de Capitais relativa 
ao 2º trimestre de 2019, na qual se compilam as novidades mais significativas nestas áreas.

Hugo Rosa 
Ferreira
Equipa de 
Bancário 
Financeiro

André 
Figueiredo 
Equipa de 
Mercado de 
Capitais

BANCÁRIO E FINANCEIRO

I.  Principais 
novidades legislativas 
nacionais e da União 
Europeia

BRRD II / Regulamento SRM II 
(revisão do regime da resolução bancária)

Diretiva (UE) 2019/879 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019, 
que altera a Diretiva 2014/59/UE no respei-
tante à capacidade de absorção de perdas 
e de recapitalização das instituições de cré-
dito e empresas de investimento, e a Diretiva 
98/26/CE (“BRRD II”). Entrou em vigor no 
dia 27 de junho de 2019 e deve ser transposta, 
no limite, até dia 28 de dezembro de 2020 
(link). A Diretiva procede ainda à alteração 
da Diretiva 98/26/CE, para incluir a definição 
de contraparte central (“CCP”) e de partici-
pante em CCP.

Regulamento (UE) 2019/877 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019, 
que altera o Regulamento (UE) n.° 806/2014 
no que diz respeito à capacidade de absorção 
de perdas e de recapitalização das institui-
ções de crédito e das empresas de investi-
mento (“SRM II”) (link). É aplicável também 
a partir de 28 de dezembro de 2020.

A BRRD II altera várias disposições da Dire-
tiva 2014/59/EU sobre a resolução bancária 
(“BRRD”), introduzindo regras sobre, no-
meadamente, o poder para proibir determi-
nadas distribuições, condições para desen-
cadear a resolução de um organismo central 
e de instituições de crédito associadas de 
modo permanente a um organismo central, 
processos de insolvência em relação a insti-
tuições e entidades não sujeitas a uma me-
dida de resolução, o poder para suspender 
determinadas obrigações, a venda de pas-
sivos elegíveis subordinados a clientes não 
profissionais e o reconhecimento contratual 
dos poderes de resolução de suspensão. São 
ainda alteradas as normas sobre o requisito 
mínimo de fundos próprios e para os pas-
sivos elegíveis (MREL), complementando 
o nível mínimo harmonizado da norma TLAC 
(Total Loss-Absorbing Capacity) para as ins-
tituições de importância sistémica global.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32019L0879
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0877
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CRD V e CRR II 
(revisão do regime prudencial bancário)

Diretiva (UE) 2019/878 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019, 
que altera a Diretiva 2013/36/UE no que se 
refere às entidades isentas, às companhias 
financeiras, às companhias financeiras mis-
tas, à remuneração, às medidas e poderes 
de supervisão e às medidas de conservação 
dos fundos próprios (“CRD V”) (link). A CRD 
V deverá ser transposta até 28 de dezembro 
de 2020.

Regulamento (UE) 2019/876 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 20 de maio 
de 2019, que altera o Regulamento (UE) n.° 
575/2013 no que diz respeito ao rácio de ala-
vancagem, ao rácio de financiamento estável 
líquido, aos requisitos de fundos próprios 
e passivos elegíveis, ao risco de crédito de 
contraparte, ao risco de mercado, às posi-
ções em risco sobre contrapartes centrais, 
às posições em risco sobre organismos de in-
vestimento coletivo, aos grandes riscos e aos 
requisitos de reporte e divulgação de infor-
mações, e o Regulamento (UE) n.° 648/2012 
(“CRR II”) (link). É aplicável também a partir 
de 28 de junho de 2021, sem prejuízo de di-
versas disposições serem aplicáveis antes 
daquela data.

Diretiva sobre reestruturação 
e insolvência

Diretiva (UE) 2019/1023 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, 
sobre os regimes de reestruturação preventi-
va, o perdão de dívidas e as inibições, e sobre 
as medidas destinadas a aumentar a eficiên-
cia dos processos relativos à reestruturação, 
à insolvência e ao perdão de dívidas, e que 
altera a Diretiva (UE) 2017/1132 (Diretiva so-
bre reestruturação e insolvência). Entrou em 
vigor no dia 16 de julho de 2019 (link). 

No que concerne aos regimes de reestrutu-
ração preventiva, são estabelecidas regras 
quanto: (i) à disponibilização de regimes de 
reestruturação preventiva; (ii) às negociações 
dos planos de reestruturação preventiva; 
(iii) aos planos de reestruturação; (iv) à prote-
ção do novo financiamento, do financiamen-
to intercalar e de outras transações relacio-
nadas com a reestruturação; e (v) quanto às 
obrigações dos administradores no caso de 
existência de probabilidade de insolvência. 

No que diz respeito ao perdão de dívidas 
e inibições, a Diretiva regula (i) o acesso ao 
perdão, (ii) prazos, (iii) período de inibição, 
(iv) relações e processo de dívidas pessoais 
e profissionais e (v) prevê algumas derroga-
ções pelos Estados-Membros.

São previstas medidas quanto às autorida-
des judiciais e administrativas, aos profissio-
nais e à utilização de meios de comunicação 
eletrónicos, com vista a melhorar a eficiência 
nos processos relativos à reestruturação, 
insolvência e perdão de dívidas. Por último, 
a Diretiva estabelece regras sobre o acompa-
nhamento dos processos em causa por parte 
dos Estados-Membros.

Diretiva (UE) 2019/713 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, re-
lativa ao combate à fraude e à contrafação de 
meios de pagamento que não em numerário 
e que substitui a Decisão-Quadro 2001/413/
JAI do Conselho (link). 

Regulamento de Execução (UE) 2019/699 
da Comissão, de 6 de maio de 2019, que esta-
belece as informações técnicas para o cálcu-
lo das provisões técnicas e dos fundos pró-
prios de base para efeitos de relato com uma 
data de referência compreendida entre 31 de 
março de 2019 e 29 de junho de 2019, em con-
formidade com a Diretiva 2009/138/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
ao acesso à atividade de seguros e ressegu-
ros e ao seu exercício. Entrou em vigor em 31 
de março de 2019 (link). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0878
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32019R0876
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32019L1023
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.123.01.0018.01.ENG&toc=OJ:L:2019:123:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.119.01.0070.01.ENG&toc=OJ:L:2019:119:TOC
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II.  Outros 
desenvolvimentos 
regulatórios

EBA esclarece o mercado sobre os elemen-
tos de autenticação forte do cliente no âm-
bito da Diretiva dos Serviços de Pagamen-
tos 2 (DSP2). 

Na sequência do Regulamento Delegado (UE) 
2018/389 da Comissão, de 27 de novembro 
de 2017, a partir de 14 de setembro de 2019 os 
prestadores de serviços de pagamento serão 
obrigados a efetuar a autenticação forte dos 
seus clientes. O parecer da EBA vem identi-
ficar (de forma não exaustiva) os elementos 
que podem ser considerados em cada uma 
das três categorias (inerência, conhecimento 
e posse) em que os prestadores de serviços de 
pagamento devem solicitar elementos ao utili-
zador para efeitos da autenticação forte.

O parecer esclarece ainda que, a título exce-
cional, as autoridades competentes nacio-
nais poderão interagir com o mercado e fa-
cultar um período adicional para a adoção de 
soluções compatíveis com mecanismos de 
autenticação forte, desde que os prestadores 
de serviços de pagamento tenham estabele-
cido um plano de migração para esses novos 
mecanismos, acordado esse plano com as 
autoridades competentes nacionais e o cum-
pram de forma expedita.

ESA lança consulta sobre os padrões téc-
nicos no reporte de transações intra-gru-
po e de risco de concentração para Conglo-
merados Financeiros.

ESMA emite pareceres técnicos sobre 
Finanças Sustentáveis para a Comissão 
Europeia.

Instrução do Banco de Portugal n.º 8/2019 
- Altera a Instrução n.º 5/2017 sobre reporte 
de informação para fins de supervisão. En-
trou em vigor no dia 4 de junho de 2019.

Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 
- Fixa, para efeitos da alínea b) do n.º 1 e da 
alínea d) do n.º 2 do artigo 178.º do Regula-
mento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
e do n.º 1 do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 2.º do 
Regulamento Delegado (UE) 2018/171 da Co-
missão, de 19 de outubro de 2017, que com-
plementa o Regulamento (UE) n.º 575/2013 
no que diz respeito às normas técnicas de re-
gulamentação relativas ao limiar para deter-
minar o caráter significativo das obrigações 
de crédito vencidas, os limiares quanto ao 
carácter significativo das posições em risco 
sobre a carteira de retalho e das posições em 
risco que não sejam posições em risco sobre 
a carteira de retalho.

Instrução do Banco de Portugal n.º 7/2019 
- Incorpora as Orientações da EBA relativas 
aos critérios STS (simple, transparent and 
standardised) aplicáveis à titularização ABCP 
(asset-backed commercial paper) e não ABCP 
(EBA/GL/2018/08 e EBA/GL/2018/09).

Instrução do Banco de Portugal n.º 9/2019 
- Divulga, para o 3.º trimestre de 2019, as 
taxas máximas a praticar nos contratos de 
crédito aos consumidores no âmbito do DL 
n.º 133/2009, de 02-06. Entrou em vigor no 
dia 1 de julho de 2019.

Instrução do Banco de Portugal n.º 10/2019 
- Altera a Instrução n.º 8/2018, de 22 de mar-
ço que regulamenta o Sistema de Compensa-
ção Interbancária (SICOI). Entrou em vigor 
no dia 17 de junho de 2019.

"A partir de 14 de 
setembro de 2019 os 
prestadores de serviços 
de pagamento serão 
obrigados a efetuar 
a autenticação forte dos 
seus clientes."

https://www.bportugal.pt/comunicado/eba-esclarece-o-mercado-sobre-os-elementos-de-autenticacao-forte-do-cliente
https://www.bportugal.pt/comunicado/eba-esclarece-o-mercado-sobre-os-elementos-de-autenticacao-forte-do-cliente
https://www.bportugal.pt/comunicado/eba-esclarece-o-mercado-sobre-os-elementos-de-autenticacao-forte-do-cliente
https://www.bportugal.pt/comunicado/eba-esclarece-o-mercado-sobre-os-elementos-de-autenticacao-forte-do-cliente
https://eba.europa.eu/-/esas-launch-consultation-on-technical-standards-on-the-reporting-of-intra-group-transactions-and-risk-concentration-for-financial-conglomerates
https://eba.europa.eu/-/esas-launch-consultation-on-technical-standards-on-the-reporting-of-intra-group-transactions-and-risk-concentration-for-financial-conglomerates
https://eba.europa.eu/-/esas-launch-consultation-on-technical-standards-on-the-reporting-of-intra-group-transactions-and-risk-concentration-for-financial-conglomerates
https://eba.europa.eu/-/esas-launch-consultation-on-technical-standards-on-the-reporting-of-intra-group-transactions-and-risk-concentration-for-financial-conglomerates
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-submits-technical-advice-sustainable-finance-european-commission
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-submits-technical-advice-sustainable-finance-european-commission
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-submits-technical-advice-sustainable-finance-european-commission
file:///C:/Users/PROC/Downloads/__www.bportugal.pt_sites_default_files_anexos_instrucoes_367601075_3.docx.pdf
file:///C:/Users/PROC/Downloads/__www.bportugal.pt_sites_default_files_anexos_instrucoes_368290723_2.docx.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/instrucoes/369601902_11.docx.pdf
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Instrução do Banco de Portugal n.º 11/2019 
- Altera a Instrução n.º 2/2009, de 16 de feve-
reiro, no sentido de instituir a RIPA – Registo 
de Instruções de Pagamento como modo de 
transmissão de instruções de pagamento pe-
los titulares de contas de depósito junto do 
Banco de Portugal. Entrou em vigor no dia 
1 de julho de 2019.

Instrução do Banco de Portugal n.º 12/2019 
- Especifica os tipos de posições em risco que 
devem ser associados a riscos elevados nos 
termos do artigo 128.º do Regulamento (UE) 
n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de junho de 2013.

Banco de Portugal adere ao Livro de Re-
clamações Eletrónico, com efeito a partir 
de 1 de julho de 2019. A partir dessa data, os 
clientes bancários poderão apresentar recla-
mações relativas a instituições de crédito, 
sociedades financeiras, instituições de pa-
gamento, instituições de moeda eletrónica 
e intermediários de crédito através do Livro 
de Reclamações Eletrónico. O Livro de Recla-
mações Eletrónico funciona de forma seme-
lhante ao Livro de Reclamações físico, mas 
em suporte digital e, através dele, é possível 
apresentar reclamações contra entidades de 
vários setores económicos. Para efetuar uma 
reclamação, deve aceder-se ao site.

Carta Circular n.º CC/2019/00000047 - In-
forma sobre o enquadramento e operacio-
nalização do serviço de difusão pelo sistema 
bancário de informação relativa a documen-
tos de identificação pessoal, através de uma 
solução eletrónica disponibilizada para 
o efeito no Portal do Cliente Bancário. Re-
voga a Carta Circular nº 03/2015/DET, de 
08-04-2015.

MERCADO DE CAPITAIS

I.  Principais 
novidades legislativas 
nacionais e da União 
Europeia

EMIR REFIT - Regulamento (UE) 2019/834 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de maio de 2019, que altera o Regula-
mento (UE) n.° 648/2012 no que diz respeito 
à obrigação de compensação, à suspensão da 
obrigação de compensação, aos requisitos 
de comunicação de informações, às técni-
cas de atenuação do risco para os contratos 
de derivados OTC não compensados atra-
vés de uma contraparte central, ao registo 
e supervisão dos repositórios de transações 
e aos requisitos aplicáveis aos repositórios 
de transações (link).

A propósito do Regulamento em apreço, ver, 
para maior detalhe destaque sobre o mesmo, 
disponível aqui.

Regulamento Prospetos - Regulamento De-
legado (UE) 2019/979 da Comissão, de 14 de 
março de 2019, que complementa o Regula-
mento (UE) 2017/1129 do Parlamento Europeu 
e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação sobre a infor-
mação financeira fundamental constante do 
sumário dos prospetos, a publicação e a clas-
sificação de prospetos, os anúncios relativos 
a valores mobiliários, as adendas a prospetos 
e o portal de notificação, e que revoga o Re-
gulamento Delegado (UE) n.º 382/2014 da 
Comissão e o Regulamento Delegado (UE) 
2016/301 da Comissão. Entrou em vigor no dia 
21 de julho de 2019 (link). 

file:https://www.bportugal.pt/instrucao/112019
file:https://www.bportugal.pt/instrucao/112019
file:https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-adere-ao-livro-de-reclamacoes-eletronico
file:https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-adere-ao-livro-de-reclamacoes-eletronico
https://www.livroreclamacoes.pt
file:https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/cartas-circulares/362700842_9.docx.pdf
file:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/%3Furi%3Duriserv:OJ.L_.2019.141.01.0042.01.POR%26toc%3DOJ:L:2019:141:TOC
file:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/%3Furi%3DCELEX:32019R0834
https://www.plmj.com/xms/files/00_Trending_Topics/TT_EMIR_REFIT.PDF
file:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/%3Furi%3Duriserv:OJ.L_.2019.166.01.0026.01.POR%26toc%3DOJ:L:2019:166:TOC
file:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/%3Furi%3Duriserv:OJ.L_.2019.166.01.0026.01.POR%26toc%3DOJ:L:2019:166:TOC
file:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/%3Furi%3DCELEX%253A32019R0980
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O Regulamento impõe um conteúdo mínimo 
de informação financeira fundamental no su-
mário de um prospeto e regula, em especial, 
a informação financeira fundamental para os 
casos de entidades não financeiras que emi-
tem valores mobiliários representativos de 
capital próprio, de entidades não financeiras 
que emitem valores mobiliários não repre-
sentativos de capital próprio, de instituições 
de crédito, de empresas de seguros, de enti-
dades com objeto específico que emitem va-
lores mobiliários respaldados por ativos, de 
fundos de tipo fechado e de garantes.

São estabelecidas, entre outras, obrigações 
a observar quanto ao anúncio no que concer-
ne à identificação do prospeto, ao conteúdo 
do anúncio e à sua divulgação. O Regulamen-
to determina ainda em que situações deve 
ser publicada uma adenda ao prospeto.

Definem-se também regras nos domínios do 
formato da informação no sumário do pros-
peto, da publicação do prospeto, dos dados 
de leitura eletrónica para a classificação dos 
prospetos e do funcionamento do portal de 
notificação.

Regulamento Prospetos - Regulamento 
Delegado (UE) 2019/980 da Comissão, de 14 
de março de 2019, que complementa o Regu-
lamento (UE) 2017/1129 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho no que respeita ao forma-
to, ao conteúdo, à verificação e à aprovação 
do prospeto a publicar em caso de oferta de 
valores mobiliários ao público ou da sua ad-
missão à negociação num mercado regula-
mentado, e que revoga o Regulamento (CE) 
n.o 809/2004 da Comissão. Entrou em vigor 
no dia 21 de julho de 2019 (link).

O Regulamento vem estabelecer regras so-
bre o conteúdo do prospeto, estatuindo, 
nomeadamente, qual a informação mínima 
a incluir nos documentos de registo, a infor-
mação mínima a incluir nas notas sobre os 
valores mobiliários e informações adicionais 
a incluir no prospeto em determinados casos.   

No que remete ao formato do prospeto, en-
tre outros aspetos, o Regulamento define 
um conjunto de elementos a incluir e regras 
a observar quanto ao formato do prospeto 
e formato do prospeto de base e determina 
as informações que deverão ser incluídas no 
prospeto de base e nas condições finais.

Regula-se ainda o prospeto UE crescimento, 
os critérios para verificação e aprovação do 
prospeto e a análise de documento de registo 
universal.

Capital de Risco - Regulamento Delegado 
(UE) 2019/820 da Comissão, de 4 de feverei-
ro de 2019, que complementa o Regulamento 
(UE) n.o 345/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho no que se refere aos conflitos 
de interesses no domínio dos fundos euro-
peus de capital de risco. Entrará em vigor a 11 
de dezembro de 2019 (link). 

O Regulamento define um elenco de situações 
consideradas como potencialmente espole-
tantes de conflitos de interesses em matéria 
de fundos europeus de capital de risco. O Re-
gulamento determina também que os gestores 
de fundos de capitais de risco devem adotar 
políticas em matéria de conflitos de interesses 
(e estatui um conjunto de elementos de inclu-
são obrigatória), impõe a adoção de medidas 
adicionais perante a insuficiência das políticas 
adotadas pelos gestores e cria regras sobre 
o exercício dos direitos de voto para os casos 
em que os gestores estão envolvidos na gestão 
de empresas nas quais os fundos de capital de 
risco qualificados investem. Por fim, são esta-
belecidos critérios para a divulgação online de 
informações dos conflitos de interesses.

Fundos de Empreendedorismo Social - Re-
gulamento Delegado (UE) 2019/819 da Co-
missão, de 1 de fevereiro de 2019, que comple-
menta o Regulamento (UE) n.° 346/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no que se 
refere aos conflitos de interesses, à medição 
do impacto social e às informações a prestar 
aos investidores no domínio dos fundos eu-
ropeus de empreendedorismo social. 

Entrará em vigor a 11 de dezembro de 2019 
(link). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.166.01.0026.01.POR&toc=OJ:L:2019:166:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.166.01.0026.01.POR&toc=OJ:L:2019:166:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0980
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.134.01.0008.01.POR&toc=OJ:L:2019:134:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.134.01.0008.01.POR&toc=OJ:L:2019:134:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32019R0820
file://C:/Users/ev2019.9/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/86AO95DK/Regulamento Delegado (UE) 2019/819 da Comissão, de 1 de fevereiro de 2019, que complementa o Regulamento (UE) n.° 346/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere aos conflitos de interesses, à medição do impacto social e às informações a prestar aos investidores no domínio dos fundos europeus de empreendedorismo social
file://C:/Users/ev2019.9/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/86AO95DK/Regulamento Delegado (UE) 2019/819 da Comissão, de 1 de fevereiro de 2019, que complementa o Regulamento (UE) n.° 346/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere aos conflitos de interesses, à medição do impacto social e às informações a prestar aos investidores no domínio dos fundos europeus de empreendedorismo social
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.134.01.0001.01.ENG&toc=OJ:L:2019:134:TOC
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O Regulamento define em que consistem os 
conflitos de interesses e cria obrigações dos 
gestores de fundos de empreendedorismo 
social qualificado ao nível das políticas em 
matéria de conflitos de interesses, das estra-
tégias para o exercício dos direitos de voto, 
da divulgação dos conflitos de interesses 
e dos procedimentos para medir o impacto 
social positivo. Complementa também o Re-
gulamento (EU) nº 346/2013 no que toca às 
informações referidas no art. 14º deste, de-
terminando um conjunto de elementos que 
deverão ser incluídos.

II.  Outros 
desenvolvimentos 
regulatórios

Regulamento da CMVM n.º 5/2019 - Res-
tringe a comercialização, distribuição e venda 
de contratos diferenciais e proíbe a comer-
cialização, distribuição e venda de opções 
binárias em Portugal a investidores não pro-
fissionais. Entrou em vigor no dia 3 de julho 
de 2019. Implementa na ordem jurídica portu-
guesa as Decisões da ESMA (UE) 2018/1636 
e 2018/2064 que, respetivamente, restrin-
gem a comercialização de contratos diferen-
ciais (CFDs) e proíbem, temporariamente, 
a comercialização de opções binárias em todo 
o território da União Europeia, renovadas a 21 
de setembro e 14 de dezembro 2018 e 22 de 
março de 2019 para as opções binárias e no 
dia 23 de outubro de 2018 e 23 de janeiro e 17 
de abril 2019 para os CFDs (link).

CMVM (Criptomoedas) - Perguntas e respos-
tas sobre financiamento colaborativo e crip-
toativos (link).

ESMA atualiza Q&A sobre reporte no âmbi-
to do EMIR (link).

Portaria n.º 200/2019, de 28 de junho de 
2019 - Prevê o adiamento do prazo para sub-
missão do RCBE para 31 de outubro, para enti-
dades sujeitas a registo comercial, e 30 de no-
vembro, para as restantes entidades sujeitas 
ao RCBE (link). 

Regulamento Delegado (UE) 2019/981 da 
Comissão, de 8 de março de 2019 que alte-
ra o Regulamento Delegado (UE) 2015/35 que 
completa a Diretiva 2009/138/CE do Parlamen-
to Europeu e do Conselho relativa ao acesso 
à atividade de seguros e resseguros e ao seu 
exercício (Solvência II). O referido Regulamen-
to Delegado foi retificado pela Retificação, dis-
ponível aqui. O Regulamento Delegado entrará 
em vigor no dia 1 de janeiro de 2020 (link). 

EIOPA: Answers to (EU) No 2009-138 Solvency 
II Directive (Insurance and Reinsurance) (link).

Regulamento Delegado (UE) 2019/1011 da 
Comissão, de 13 de dezembro de 2019 que al-
tera o Regulamento Delegado (UE) 2017/565 da 
Comissão no que respeita a determinadas con-
dições de registo para promover a utilização 
dos mercados de PME em crescimento para 
efeitos da Diretiva 2014/65/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho. Entrará em vigor no 
dia 11 de outubro de 2019 (link).

"O Regulamento define 
um conjunto de ele-
mentos a incluir e re-
gras a observar quanto 
ao formato do prospeto 
e formato do prospeto 
de base e determina as 
informações que de-
verão ser incluídas no 
prospeto de base e nas 
condições finais."

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/122754276/details/maximized?serie=II&parte_filter=33&dreId=122747588
https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/Legislacaonacional/Regulamentos/Pages/Reg_5_2019.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20190430a.aspx?v=
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-qa-emir-data-reporting-1
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-qa-emir-data-reporting-1
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-1861941480-52_qa_on_emir_implementation.pdf
file:///C:/Users/ev2019.9/Documents/NL/do prazo para submissão do RCBE para 31 de outubro, para entidades sujeitas a registo comercial, e 30 de novembro, para as restantes entidades sujeitas ao RCBE
file:///C:/Users/ev2019.9/Documents/NL/do prazo para submissão do RCBE para 31 de outubro, para entidades sujeitas a registo comercial, e 30 de novembro, para as restantes entidades sujeitas ao RCBE
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/122747585/details/maximized
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.161.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2019:161:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.161.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2019:161:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0981
https://eiopa.europa.eu/Pages/News/Answers-to-(EU)-No-2009-138-Solvency-II-Directive-(Insurance-and-Reinsurance).aspx
https://eiopa.europa.eu/Pages/News/Answers-to-(EU)-No-2009-138-Solvency-II-Directive-(Insurance-and-Reinsurance).aspx
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.165.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2019:165:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2019.165.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2019:165:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2019.165.01.0001.01.ENG&toc=OJ%3AL%3A2019%3A165%3ATOC

